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RESUMO: A presente pesquisa visa identificar o perfil do advogado atuante em casos de violência doméstica na região de Bagé-RS, se faz necessário este estudo devido ao expressivo número de casos relacionados ao problema. Para isso é necessário definir o perfil do advogado que atua em casos de violência doméstica, contando da necessidade de determinar fatores éticos desses profissionais, apresentar como são utilizadas as ferramentas legais para aplicação da lei de proteção a mulher, apresentar a visão do profissional de direito com relação à evolução da mulher na sociedade local e apresentar os valores sociais locais que levaram o advogado a atuar nesses casos. Para a realização do artigo é realizada uma pesquisa bibliográfica e uma entrevista onde um profissional atuante em casos de violência doméstica na região apresenta suas ideias sobre o assunto. O presente artigo conclui que existem diversas formas de proteção à mulher na cidade de Bagé, porém existem alguns problemas nos órgãos relacionados como dificuldade de contato com as autoridades competentes, horário de atendimento na delegacia da mulher e a demora no processo de tramitação, além do mais, os profissionais que atuam nesses casos devem ser mais humanos, deveriam ter um conhecimento maior de disciplinas relacionadas a psicologia e sociologia e agirem de forma menos materialista.
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ABSTRACT: The present research aims to identify the profile of an attorney practicing in domestic violence cases in the region of Bagé-RS, if it makes necessary this study due to the significant number of cases related to the problem. For this it is necessary to define the profile of the lawyer who acts in cases of domestic violence, telling of the need to determine factors of ethical of these professionals, show how they are used the legal tools for the application of the law on protection of women, present the vision of the professional of law with respect to the evolution of women in society and present social values in local that led the lawyer to act in these cases. This present article concludes that there are various forms of protection to women in the city of Bagé, however there are some problems in the municipal organs related, such as difficulty of getting in touch with the competent authorities, the opening hours of the police station of the woman, and in the delay of the processes in progress, moreover, the professionals working in these cases must be more human, should have a greater knowledge of disciplines related to psychology and sociology, and acting in a way less materialistic.
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
A violência doméstica é um problema antigo da sociedade, entre os hebreus já era observado que os homens possuíam o poder sobre a mulher, seja esposa ou filhas as quais eram suas escravas, porém, esse problema, mesmo que apresentado de outra forma, ainda existe na sociedade moderna. Observamos que no Brasil, mais especificamente no Estado do Rio Grande do Sul através da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, onde foram analisados no ano de 2011 cerca de 70 mil incidentes relativos a esse tipo de agressão, entre eles 40 mil ameaças e 27 mil lesões corporais, esses números foram reduzidos em 2014, após a aplicação da Lei Maria da Penha, em cerca de 3,3%.  Mesmo assim, uma evolução pequena pela volumosa quantidade de incidentes desse gênero, nesse aspecto o profissional que auxilia para a redução desses casos é o advogado que trabalha nessa área.

             Considerando o problema exposto, a presente pesquisa objetiva definir o perfil do advogado atuante em casos de violência doméstica, para isso procuramos entender os fatores éticos desses profissionais bem como as ferramentas legais que esses profissionais utilizam para aplicar a legislação de proteção a mulher. Outros aspectos importantes que foram analisados são a visão do advogado com relação à evolução da mulher na sociedade, considerando o aspecto histórico e sociológico bem como os valores sociais que o levaram a trabalhar em casos de violência doméstica.

             A presente pesquisa justifica-se pelo número de casos relacionados ao problema serem altos em 2015 mais de 49.000 casos no Estado do Rio Grande do Sul, considerando também que o advogado é o profissional que pode auxiliar nesses casos e que o Estado possui delegacias especializadas em direito da mulher, ou seja, considera essa situação como um problema social de grande relevância para a sociedade gaúcha, esses fatores levam a conclusão de que o perfil do profissional apresenta grande importância para a redução desses incidentes.

             O estudo é apresentado em uma abordagem qualitativa com objetivos de pesquisa descritiva, quanto à finalidade é apresentada uma pesquisa básica pura. Essa é dividida em quatro partes sendo elas: revisão de forma teórica, elaboração de um roteiro de entrevista, realização da entrevista, esta aplicada com uma advogada atuante na área e por fim a análise e compilação dos dados.

2 DESENVOLVIMENTO 
Segundo Gil (2010) a presente pesquisa apresenta-se como um trabalho científico com abordagem descritiva, os objetivos da pesquisa apresentam uma pesquisa explicativa, pois identifica fatores que determinam ou contribuem para a ocorrência de fenômenos, o procedimento técnico envolvido é o levantamento de dados, pois haverá entrevista com profissionais atuantes em casos de violência doméstica. Ainda segundo o autor, quanto a finalidade temos uma pesquisa básica pura, pois é destinada a ampliação do conhecimento.

Para definir o perfil profissional do advogado atuante em casos de violência doméstica é necessário seguir alguns passos: o primeiro é identificar o perfil dos profissionais da área de direito, para isso são realizadas pesquisas bibliográficas. O segundo passo é a formulação do questionário, este, é um instrumento de coleta de dados que possui uma série de perguntas ordenadas as quais são respondidas pelo entrevistado. 

O terceiro passo é a realização da entrevista. As entrevistas, segundo Farias (2002) são um encontro entre duas pessoas onde uma busque informações a respeito de determinado assunto, utilizando uma conversação técnico-profissional, para essa pesquisa será entrevistada uma profissional que atua em casos de violência contra a mulher. O quarto passo é a compilação dos dados a qual será realizado no software Microsoft Word objetivando unir os dados para gerar as análises que levam aos resultados.

3 Referencial teórico
3.1 O IMPACTO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NA SOCIEDADE
Historicamente a mulher passou por diversos tipos de violência até conquistar seu espaço na sociedade, os Hebreus, por exemplo, possuíam família e casamento como dois de seus principais institutos, porém, as filhas eram vendidas como escravas e a esposa podiam ser pagas com dinheiro ou serviços, virando serva de seu marido. A evolução da sociedade criou um ambiente com mais receptividade para que as mulheres pudessem conquistar seus direitos.

Inicialmente, como nos diz Emile Durkheim, nas sociedades menos desenvolvidas, o tipo de sociedade que existia era do tipo mecânica, onde inexistia a divisão social do trabalho, ou esta era baseada apenas na condição de gênero, e o tipo de direito que identificava esse tipo de sociedade era do sistema penal repressivo; na medida em que a sociedade foi evoluindo, vemos que houve transformação para o que o autor chamou de sociedade baseada na solidariedade orgânica, onde o individualismo passa ter lugar e tem início a divisão social do trabalho, ocorrendo, naturalmente, as especializações que fazem parte do todo social. A partir de então a consciência coletiva adquire grande importância por ser responsável pela coesão social.
Transformações sociais de grande importância e que alteraram significativamente o modo de pensar e agir na sociedade. Essas mudanças foram importantes para evolução da sociedade e, na esteira de grandes transformações sociais, os direitos da mulher foram sendo paulatinamente conquistados.  A mulher, historicamente, foi discriminada socialmente, e para modificar esse pensamento e fazer com que seus direitos fossem reconhecidos, muita luta foi necessária.

A cultura patriarcal deixou e ainda deixa marcas na sociedade, uma vez que, embora, se tenha conseguido alcançar inúmeros direitos, ainda vemos muita desigualdade entre os gêneros.

Mecanismos de proteção à mulher ainda se faz necessários em pleno século XXI. Vemos, por exemplo, que a sociedade deixa de ter a família como tribunal e passa a ter uma organização maior, os pais ou maridos não são mais os juízes que podem decidir punir da forma que acharem necessário, esse conceito é apresentado pela primeira vez em 621 a.C. na Grécia quando a Lei de Drácon põe fim a solidariedade familiar e traz a cidade a competência de decidir e manter a paz, mas demorou muito tempo para ser aceito e aplicado na sociedade.
             A proteção da mulher evoluiu mais lentamente que a evolução social, no Brasil apenas em 1995 foi criada a Lei 9.099/95 que discorre sobre casos de violência contra a mulher, mesmo assim essa Lei apresenta uma pena máxima de 2 anos e em grande parte dos casos a pena é substituída por multa ou pagamento de cestas básicas, o que leva em muitos casos a certa impunidade para o agressor, o qual, agride mais a vítima por ter denunciado. Necessitando de uma atuação mais ativa em relação a esses casos foi criada em 2006 a Lei Maria da Penha, a qual está em vigor e busca reduzir os casos de violência doméstica.
3.2 A DISCIPLINA LEGAL REFERENTE À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA (LEI MARIA DA PENHA, Lei n. 11.340/06)

De acordo com o Conselho Nacional de Justiça, a Lei 11.340/06, conhecida como Lei Maria da Penha, estabelece que todos os casos de violência doméstica e intrafamiliar são crime, deve ser apurado através de inquérito policial e ser remetido ao Ministério Público. A lei foi decretada pelo Congresso Nacional e sancionada pelo ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva em 7 de agosto de 2006, esta entrou em vigor no dia 22 de setembro de 2006, fazendo com que a violência contra a mulher deixasse de ser tratada como um crime de menor potencial ofensivo. A vigoração da lei acabou impossibilitando a pena de ser paga em cestas básicas, serviços comunitários e/ou multas. Ampliando assim a pena de um para até três anos de prisão. Determinando também o encaminhamento das mulheres agredidas para programas e serviços de proteção e assistência social (SENADO, 2006).
A Lei Maria da Penha ganhou este nome em homenagem à Maria da Penha Maia Fernandes, uma biofarmacêutica que durante 23 anos foi agredida por seu cônjuge e assim, buscou medidas para que o mesmo fosse punido. Segundo dados de 2015 do IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) a Lei contribuiu para uma diminuição de cerca de 10% na taxa de homicídios praticados contra mulheres dentro da própria residência das mesmas. (OBSERVATÓRIO LEI MARIA DA PENHA, 2016).
A Lei 11.340/06 que foi reconhecida pela ONU como uma das três melhores legislações do mundo ocasionou muitos avanços na sociedade, mas mesmo assim a sua aplicação ainda enfrenta resistências e conta com muitos obstáculos institucionais. Segundo a pesquisadora e consultora da área de política de enfrentamento da violência Wânia Pasinato “muitos dispositivos da lei ainda carecem de regulamentação, falta compromisso político do estado brasileiro como um todo e também nos municípios e nas diferentes instituições para assumir o enfrentamento. Da mesma forma, acha que há grande deficiência no que se refere ao número de centros de referência, casas de abrigo, serviços de saúde, delegacias da mulher, juizados e órgãos nos Ministérios Públicos e Defensorias”. (PLANALTO, 2006)
3.3  VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
O Rio grande do Sul é exemplo no combate a violência doméstica, desde 2011 quando começaram a ser levantados dados quanto a esses acontecimentos o estado reduziu drasticamente os eventos ocorridos. Em 2011, foram aproximadamente 40 mil ameaças, 27 mil lesões corporais, 1.300 estupros e 100 femicídios, que são mortes anunciadas. O marido ameaça, insulta, bate e só depois mata. 

Para diagnosticar o número de violências ocorridas no Estado e criar uma forma de proteger a mulher que já procurou a delegacia especializada, foi criada então a Patrulha Maria da Penha, com equipes da brigada militar que tem a função de visitar periodicamente vítimas de agressão e garantir que as medidas protetivas sejam cumpridas.

O relatório lilás de 2014 possui dados sobre violência contra mulheres. Neste relatório consta-se que a cada 20 minutos, uma mulher sofre algum tipo de agressão física com lesão corporal no Rio Grande do Sul. Apesar de os números mostrarem queda, ainda existem sim muitos casos de violência doméstica.

Em 2014, o Observatório de Violência contra as Mulheres da Secretaria de Segurança Pública do Rio Grande do Sul registrou 25.298 casos de mulheres que sofreram agressão com lesão corporal, em ocorrências relacionadas à Lei Maria da Penha. Em relação ao ano anterior, observou-se redução de 868 casos no período de 2014 (de 26.166 para 25.298), o que representa uma diminuição de 3,3%, numa população de 400 mil mulheres no Rio Grande do Sul.

O Relatório revela ainda que quase 70% dos assassinatos de mulheres no Estado foram praticados por homens com relação de proximidade com a vítima, normalmente maridos, companheiros, namorados ou ex. As estatísticas revelam que o ciclo da relação é rompido pela mulher após anos de sofrimento. Os dados também mostram que metade das mulheres mortas tinha filhos com os autores dos crimes, que muitas vezes são praticados de forma cruel na frente das crianças.
3.4 O PERFIL DO ADVOGADO E A ÉTICA NO EXERCÍCIO DO DIREITO EM CASOS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
O advogado talvez seja um dos profissionais mais incompreendidos pelo público em geral. A ética do advogado é muito singela: a lei deve ser respeitada não só no julgamento de inocentes, mas também no de culpados, sendo assim a regra é a mesma para todos os indivíduos. Todo tem o direito de serem julgados de acordo com as leis, não importando sua classe social, raça ou religião. Os deveres do advogado consistem em preservar, em sua conduta, a honra, a nobreza e a dignidade da profissão, zelando pelo seu caráter de essencialidade e indispensabilidade, atuando com boa-fé, honestidade, destemor, independência, veracidade, lealdade e dignidade. Velando por sua reputação profissional e pessoal, empenhando-se permanentemente para que se aperfeiçoe cada vez mais na profissão, contribuindo assim para o aprimoramento das instituições, do Direito e das leis estimulando a conciliação entre ambas as partes. (Código de Ética da OAB, Cap. 1, art. 2º). 

Todas as profissões reclamam proceder ético. Na atividade profissional do Direito principalmente a importância da ética se torna maior. Pois o homem das leis “examina o torno e o direito do cidadão no mundo social em que opera; é a um tempo homem de estudo e homem público, persuasivo e psicólogo, orador e escritor. A sua ação defensiva e a sua conduta incidem profundamente sobre o contexto social em que atua” (Carlo Lega, Deontologia forense, Milano 1975, p. 17 apud Pasquale Gianniti, idem, p.4).
A sociedade gostaria que os advogados julgassem os seus clientes, sendo que o advogado não julga, ele apenas trabalha em defesa de seu cliente. O profissional não avalia se o cliente merece ou não ser defendido. Na concepção da sociedade o advogado tem um suposto dever ético de escolher seus clientes, atuando com consciência, existindo uma função social a ser desenvolvida.

Em questão de violência doméstica os advogados atuantes nesses casos podem ser tanto os criminais quanto os cívis. O advogado criminal trata dos crimes contra a pessoa, como por exemplo, lesões corporais, homicídios, ameaças, crimes contra honra (calunia, injuria e difamação), já o cívil cuida da questão de indenização pelos danos causados à imagem estética, moral e material da violentada.

3.5 O PERFIL DO ADVOGADO ATUANTE EM CASOS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
A advogada entrevistada apresentou que atua a um ano com relação a Lei Maria da Penha, mesmo período que está graduada em direito, logo sempre atuou com essa doutrina. Essa profissional informou que seu interesse com relação ao assunto vem desde que a mesma era professora e notava que quando as crianças apresentavam um comportamento diferenciado havia problemas familiares, sejam eles pais e mães separados ou novos cônjuges que não aceitam os filhos. A advogada apresenta que trabalhou como professora no período noturno, e nessa época aprendeu muito sobre essa questão de relacionamento, segundo ela via muitas de suas alunas tentarem sair de relacionamentos com namorados e não conseguirem por questões de ciúmes, relata a advogada que em uma situação um homem tentou agredir uma de suas alunas em sala de aula, esse acontecimento a levou a estudar a Lei Maria da Penha e se interessar por auxiliar mulheres nessa situação. Segundo ela em Bagé existem diversas formas de proteção à mulher, porém, as próprias agredidas informam que aceitam os acontecimentos pois logo os cônjuges não mais lembram do ocorrido, ou ainda, que ao chamar as autoridades competentes essas não atendem, relaciona o problema ao horário de atendimento da delegacia da mulher, pois aos sábado e domingos, quando há grande número de incidentes, não há expediente e as mulheres não conseguem registrar o boletim de ocorrência. A advogada informou que questionou na delegacia civil a necessidade de ampliação do horário de funcionamento da delegacia da mulher, como justificativa obteve que a secretaria de segurança pública que define o horário e isso depende do pagamento de horas extras aos funcionários, o que não vem acontecendo visto a crise financeira do Estado. Os pormenores referentes ao atendimento na delegacia civil são iniciados, pois o processo inicia nesse âmbito, porém é transferido para a delegacia da mulher quando possível, essa transferência obriga a agredida a prestar novo depoimento, e apenas após esses fatos o processo é encaminhado ao fórum. Outro problema desse processo é que no período entre o processo passar da delegacia civil para a da mulher o agressor consegue em muitos casos convencer a vítima a abortar do processo, e quando isso acontece, em grande número de vezes, a agressão volta a ocorrer.

A advogada apresentou que na graduação se interessou pelas áreas penais e de direito da família, sofreu também influencias familiares de uma pessoa próxima que trabalha na área de direito da família e atua ativamente em casos na cidade de Bagé. Inicialmente a formação da advogada é em sociologia o que justifica o caráter humano apresentado pela profissional. A mesma discorre sobre algumas mudanças que considera necessárias dentre elas em relação a proteção ao agressor pois segundo a entrevistada essa proteção não funciona, deveria existir um grupo de apoio aos agressores, segundo a entrevistada no Brasil não existem medidas nesse aspecto como existem em outros países, na sua visão o Brasil não se preocupa na aplicação das leis, apenas na construção das mesmas. Outro problema é que as mulheres possuem um prazo de 90 dias para ficar no abrigo de proteção, após esse prazo a mesma defronta-se na rua com o agressor, gerando novos problemas. Um terceiro problema é em relação a pena imposta aos agressores, na sua visão no Brasil ou o agressor é preso ou cumpre pena complementar, voltando ao caso do grupo de apoio a entrevistada informa que no Canadá existem esses grupos como é o caso dos alcoólicos anônimos no Brasil que buscam recuperar as pessoas e ressocializá-las (buscando novamente as características de profissional da sociologia), nesses países os homens em recuperação necessitam frequentar os grupos de apoio e comprovar com atestado de frequência.

A advogada considera que esse trabalho pode ser feito de formal informal, com auxílio de acadêmicos multidisciplinares, como nas áreas de direito e psicologia. Com relação ao contato com as agredidas e sua família a entrevistada considera que deve ser estabelecida uma relação de confiança, de certa forma deve se criar um ambiente de carinho para que a mulher e as crianças vítimas de violência possam contar com clareza os acontecimentos.                                 Contou sobre um caso onde uma de suas alunas no colégio a qual não apresentava infrequência e sempre boas notas obteve uma mudança rápida de comportamento, essa mudança foi observado pelo grupo de professores, mas só foi descoberto o motivo após muito tempo, quando essa aluna confiou o suficiente numa de suas professoras e contou que era agredida pelo seu padrasto, recebendo toda assistência necessária principalmente de sua avó que a acolheu quando a mãe preferiu ficar com o marido agressor do que cuidar de sua filha grávida na adolescência mesmo sofrendo violência doméstica.

Metodologia 
O presente artigo foi realizado por meio de uma pesquisa que é classificada como natureza exploratório-descritiva quanto ao tipo de abordagem. Segundo Gil (2010, p.27), as pesquisas exploratórias têm como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explícito ou a construir hipóteses. Possui também caráter descritivo, tendo em vista que buscou identificar, descrever e analisar como o profissional da área atua em casos de violência doméstica, quais as dificuldades enfrentadas, a ética que envolve essa profissão assim como a evolução da mulher na sociedade e os direitos que as mesmas adquiriam, como por exemplo, a lei 11.204/06, mais conhecida como Lei Maria da Penha. 

Segundo o autor, quanto a finalidade temos uma pequisa básica pura, pois é destinada a ampliação do conhecimento. Já a pesquisa bibliográfica foi feita de forma teórica por meio da leitura de livros, artigos de revista, monografias e “sites” que serão citados. De acordo com Gil (2010, p.29-31) “a pesquisa bibliográfica é elaborada com base em material já publicado. Tradicionalmente, esta modalidade de pesquisa inclui material impresso como livros, revistas, jornais, teses, dissertações e anais de eventos científicos”. Buscaram-se também estatísticas informações com uma advogada atuante em casos de violência doméstica de Bagé, onde conversamos e coletamos dados sobre sua vida e a tragetoria nesta profissão, para, assim, fazer uma fundamentação mais consistente da temática discutida, que contribuíram ainda mais para atingirmos o objetivo do proposto artigo.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS


O propósito principal deste trabalho foi de apresentar e analisar o perfil do profissional de direito atuante nos casos de violência doméstica na cidade de Bagé, RS. Para isso foram determinados fatores éticos dos profissionais de direito atuantes em casos de violência doméstica, logo foram apresentadas ferramentas legais para aplicação da legislação de proteção a mulher, então, foi apresenta a visão de um profissional de direito atuante na região com relação a evolução da mulher na sociedade local apresentando também os valores sociais locais que levaram o profissional a atuar nessa área. 

Podemos observar que, com a criação da Lei Maria da Penha em 2006, as denúncias de casos de agressão contra a mulher aumentaram, com dados referentes a 70 mil casos de violência doméstica no ano de 2011, tendo uma queda de 3,3% após a aplicação da lei Maria da Penha no ano de 2014.

A evolução dos direitos da mulher na sociedade também foi muito importante para a chegada da lei Maria da Penha, pois diante desta pesquisa vimos que a mulher já vinha sofrendo violência doméstica desde os tempos dos Hebreus, nos quais as filhas eram vendidas como escravas e as esposas viravam servas de seus maridos. A formação ideológica machista em que vivemos, a tradição histórica da alienação, permitiu que a mulher fosse discriminada ao longo da História. Essa mesma ideologia contribuiu também para a ridicularização, o desdém e o escárnio da sociedade com relação às agressões sofridas pelas mulheres.

A entrevista foi de grande utilidade para que pudéssemos traçar o perfil do advogado que trabalha nesta área, pois é possível observar que o profissional tem um pensamento mais humanista. Através da entrevista realizada a advogada apresenta que conviveu com pessoas que sofreram violência doméstica esclarecendo questões de suma importância para o resultado do artigo.

 Bagé é uma cidade que apresenta muitas formas de proteção a mulher, uma delas é a delegacia especializada que por sua vez não se encontra presente em todos os munícipios do Estado, porém observa-se que o período de atendimento é insuficiente para atender as demandas da cidade.

A conclusão que pode ser apresentada nesta pesquisa é que existe a necessidade da criação de outros órgãos de apoio à mulher agredida, e que haja a formação de advogados com um pensamento mais humano, para que a abordagem do assunto na família da vítima e com a própria seja cada vez mais fácil, segura e o advogado consiga trazer aspectos psicológicos para conseguir a confiança da vítima e encontrar a realidade dos fatos. Com a seguinte pesquisa observamos que é necessário um apoio maior as vítimas de violência doméstica, mais informação nas comunidades, para que as mulheres tenham coragem de denunciar seus agressores e um processo de ressocialização que funcione para os que esses não voltem a cometer o mesmo tipo de crime. 

São milhões de brasileira vivendo a margem da sociedade, sem voz no ambiente onde vivem, essas são as que mais sofrem por não ter um certo amparo quando a violência ocorre 
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